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EDITAL SEGER/SEFAZ N° 01, DE 26 DE MAIO DE 2021 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS e o SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o disposto no Art. 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil, tornam público aos 
interessados que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público destinado ao provimento de 50 (cinquenta) vagas para cargo 
de Nível Superior, bem como a formação de cadastro de reserva no período de vigência do Concurso Público, de acordo com o 
disposto no presente Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, por seus anexos e posteriores retificações, 
caso existam, visa ao preenchimento de 50 (cinquenta) vagas para o cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, bem como à 
constituição de cadastro de reserva de 100 (cem) vagas, observado o prazo de validade deste Edital. 

1.2  Será respeitado o percentual de 10% (dez por cento) previsto na Lei Estadual nº 7.050/2002 que dispõe sobre a reserva de 
vagas para candidatos com deficiências.  

1.3  Conforme disposto na Lei Estadual nº 11.094/2020, serão reservados aos negros 17% (dezessete por cento) e aos indígenas 
3% (três por cento) das vagas oferecidas. 

1.4 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais 
alterações e a legislação vigente. 

2. DO CONCURSO 

2.1 Para o cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual haverá Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 
Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório; e Avaliação de Títulos, de caráter classificatório. 
2.2 O Edital de Abertura do Concurso Público, bem como os editais das demais fases, será divulgado na Internet, no seguinte 
endereço eletrônico: https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.
2.3 As provas serão realizadas preferencialmente no município de Vitória, no Estado do Espírito Santo. 
2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes na cidade de Vitória relacionada no subitem 
2.3, a FGV se reserva o direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para a aplicação das provas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem desses candidatos. 
2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como referência o horário oficial da
cidade de Vitória, no estado do Espírito Santo.
2.6 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital devendo encaminhar e-mail para concursosefazes21@fgv.br, em 
até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do Edital. Após essa data, o prazo estará precluso.  

3. DO CARGO 

3.1 A denominação do cargo, o requisito de escolaridade, o subsídio do cargo, o valor da taxa de inscrição e o número de 
vagas disponibilizadas estão estabelecidos na tabela a seguir: 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL 

REQUISITOS:
Formação em curso de nível superior com graduação plena, devidamente reconhecido pela autoridade 
competente.

Valor da taxa de 
inscrição 

Conforme o Anexo III (requisitos e atribuições do cargo) R$ 87,00 
Carga horária: 40h
Subsídio Inicial: R$12.492,19
QUADRO DE VAGAS E CADASTRO DE RESERVA 
 Ampla PCD Negros Índios Total  
Vagas 34 05 09 02 50 

Cadastro de Reserva 70 10 17 03 100 

Total 104 15 26 05 150 

3.2 Os requisitos e as atribuições do cargo estão definidos no Anexo III desse Edital. 
3.3       A remuneração do Auditor Fiscal é realizada com base na Lei Complementar Estadual nº 737/2013 e em suas 
alterações. 
3.4 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos:  

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e em eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da 
República Federativa do Brasil e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972. O mesmo se aplica a 
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outros indivíduos naturalizados; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as militares;  

f) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de 
improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento 
de proventos decorrente de aposentadoria e pensão;  

h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da 
esfera federal, estadual ou municipal; 

j) firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações; 

k) ser considerado apto no exame admissional a ser realizado pela perícia oficial do Poder Executivo, mediante apresentação 
de laudos, exames e declaração de saúde que forem exigidos; 

l) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior com graduação plena, devidamente 
reconhecido pela autoridade competente, comprovado por meio de apresentação de original e cópia;  

m) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra condenação incompatível 
com a função pública; 

n) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com deficiência incompatível com as 
atribuições deste, fato apurado pela perícia oficial do Poder Executivo; 

o) não registrar antecedentes criminais; e 

p)  cumprir as determinações deste Edital. 

3.5 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.4 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 
documento original. 

3.6 O servidor será regido pela Lei Complementar Estadual nº 737/2013, Lei Complementar Estadual nº 46/1994, bem como 
demais legislações aplicáveis ao cargo. 

3.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso Público se encontrarão abertas no período de 31 de maio de 2021 a 05 de julho de 2021.

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 31 de maio de 2021 até as 16h00min do dia 05 de julho de 
2021;

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as respectivas instruções; 

c) após a conclusão e o envio do requerimento de inscrição o candidato deverá selecionar a opção “emitir boleto”, sendo 
direcionado à página do Documento Único de Arrecadação (DUA) da taxa de inscrição, que deverá ser impresso e pago em qualquer 
agente arrecadador credenciado junto à Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo, exclusivamente nos canais de 
recebimento por eles disponibilizados, sendo de inteira responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de 
inscrição; 

d) A Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que 
não tenha sido recebido por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou 
causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados; 

e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (boleto) não seja efetuado até o dia 06
de julho de 2021, primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet; 

f) após as 16h00 do dia 05 de julho de 2021, não será mais possível acessar o formulário de requerimento de inscrição. 

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do Documento Único de Arrecadação 
(DUA) emitido no momento da inscrição, gerado ao término do processo de inscrição. 
4.4 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21 e deverá ser 
impresso para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição. 
4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 16h00 do dia 31 de maio de 2021 e 16h00min do dia 05 de julho de 
2021 poderão reimprimir, caso necessário, o boleto bancário, no máximo até às 16h00min do dia 06 de julho de 2021, primeiro 
dia útil posterior ao encerramento das inscrições, quando esse recurso será retirado do site da FGV. 
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4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após às 16h00min do dia 06 de julho de 2021, a realização de qualquer modalidade 
de pagamento que não seja pela quitação do DUA ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o 
cancelamento da inscrição.  

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão de crédito, via postal, 
fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta corrente, DOC ou TED, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que 
não as especificadas neste Edital. 
4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra, o 
candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite 
determinado neste Edital. 
4.5.5 Quando do pagamento do boleto bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da 
inscrição nele registrados, bem como no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados 
devido a erro na informação de dados pelo candidato ou por terceiros no pagamento do referido boleto não serão aceitos, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação
de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes deste Edital. 

4.6.1 Não serão homologadas inscrições cujo requerimento não seja concluído nos moldes do item 4.2, ainda que seja confirmado 
o pagamento da taxa de inscrição pelo candidato.  

4.6.2 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 

4.7 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via fax e/ou correio 
eletrônico. 

4.8 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para outro Concurso. 

4.9 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 

4.10 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em
relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 

4.11 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, poderão ser anuladas a inscrição, as provas e 
a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em 
informações fornecidas. 

4.11.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar documento de 
identificação que não conste na ficha de cadastro do Concurso será eliminado do certame, a qualquer tempo.  

4.12 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio 
de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido 
realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de inscrições online da FGV pela data e hora de envio do requerimento via 
Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações 
posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição. 

4.13 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento do Concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.14 O comprovante de inscrição e o pagamento da taxa de inscrição deverão ser mantidos em poder do candidato e 
apresentados nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 

4.15 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na 
inscrição, salvo o previsto nos subitens 6.4.1 e 8.6. 
4.16 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em 
listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas,
ser pessoa com deficiência (se for o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 
cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso. Não caberão reclamações posteriores nesse sentido, ficando cientes 
também os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através 
dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

5.1 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que declararem e comprovarem que se enquadram nas 
hipóteses previstas na Lei Estadual nº 9.652/2011 (hipossuficiência econômica); na Lei Estadual nº 10.607/2016 (doadores de 
medula óssea), na Lei Estadual nº 11.196/2020, (eleitores convocados e nomeados, pela Justiça Eleitoral do Estado do Espírito 
Santo, que prestaram serviços nas eleições político partidárias); e na Lei Estadual nº 10.822/2018 (pessoa física que se declare
isenta de apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física). 
5.2 A isenção mencionada no subitem 5.1 poderá ser solicitada no período entre 16h00min do dia 31 de maio de 2021 e 
16h00min do dia 02 de junho de 2021, no momento da inscrição no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21 devendo o candidato, obrigatoriamente, cumprir os requisitos indicados abaixo e 
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fazer o upload (imagem do original) dos documentos comprobatórios de sua condição: 
5.2.1. De doador de medula óssea, amparado pela Lei Estadual nº 10.607/2016: documento expedido pela entidade coletora ou 
pela entidade responsável pelo cadastro de doadores de medula óssea.
5.2.2 De eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral do Estado do Espírito Santo, amparado pela Lei Estadual n° 
11.196/2020, comprovar o serviço prestado à Justiça Eleitoral por, no mínimo, 02 (dois) eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou 
referendo), consecutivos ou não.  
5.2.3 De hipossuficiência econômica, amparado pela Lei Estadual nº 9.652/2011, comprovar cumulativamente: inscrição no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; ser membro de família de baixa renda, nos termos da regulamentação 
do Governo Federal para o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; e não ter se utilizado da isenção prevista 
nessa Lei mais de 3 (três) vezes no exercício corrente. 
5.2.4 De pessoa física que se declara isenta da apresentação de Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física no momento da inscrição no Concurso, amparada pela Lei Estadual nº 10.822/2018. 
5.3 Não serão aceitos documentos enviados por fax, correio eletrônico, via postal, entregues pessoalmente na sede da FGV e/ou 
outras vias que não a expressamente prevista no subitem 5.2 deste Edital.  
5.4 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga, terá sua isenção cancelada. 
5.5 As informações prestadas no requerimento e no formulário de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato. O 
candidato que prestar declarações falsas será excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá 
legalmente pelas consequências decorrentes do seu ato.  
5.6 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da isenção de taxa de 
inscrição não garante o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento por parte da FGV.  
5.7 O fato de o candidato estar participando de algum programa social do Governo Federal (ProUni, Fies, Bolsa Família, etc.), 
assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição.  
5.8 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou documento e/ou a 
solicitação apresentada fora do período fixado implicarão a eliminação automática do processo de isenção.  
5.9 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no dia 21 de junho de 2021,
no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação e tomar ciência do seu conteúdo.  
5.10 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos 
pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.
5.11 A relação dos pedidos de isenção deferidos, após recurso, será divulgada até o dia 05 de julho de 2021, no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.
5.12 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição acessando o endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21 e imprimindo o DUA para pagamento conforme prazo descrito no 
subitem 4.5 deste Edital.  
5.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e no 
prazo estabelecidos no subitem anterior, estará automaticamente excluído do Concurso Público. 

6. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias definidas no Art. 4º do Decreto 
Federal nº. 3.298/99, que regulamenta a Lei Federal nº. 7.853/89 e a Lei Estadual nº 7.050, de 3 de janeiro de 2002, têm 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo 
para o qual concorram. 

6.1.1 Serão reservadas vagas aos candidatos com deficiência compatível com o cargo/atribuições, na proporção de 10% (dez por 
cento) das vagas previstas e daquelas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso Público, de acordo com a
Lei Estadual nº 7.050, de 3 de janeiro de 2002, desde que os candidatos assim se declarem e apresentem laudo médico (imagem do 
documento original) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID). 

6.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de 
inscrição e enviar o laudo médico, bem como o atestado médico, devidamente assinado e com o respectivo número do registro do 
profissional de saúde - imagem do documento original, em campo específico no link de inscrição, das 16h do dia 31 de maio de 
2021 até as 16h do dia 05 de julho de 2021, horário oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

6.1.2.1 O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura participação automática
na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por perícia médica que será promovida pela perícia oficial do 
Poder Executivo. No caso de indeferimento, a nomeação tornar-se-á sem efeito. 

6.1.2.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não 
exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da 
documentação. 

6.1.3 O laudo médico deverá conter: 

a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
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de Doenças (CID), bem como a causa da deficiência; 

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria recente, datada de até 6 (seis) 
meses antes, a serem contados em relação à data de início do período de inscrição; 

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for o caso; 

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual. 

6.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado no 
item 7 deste Edital, indicando as condições de que necessita para a realização das provas, conforme previsto no Art.40, §§ 1º e 2º, 
do Decreto Federal nº. 3.298/99. 

6.3 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas com deficiência será 
divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

6.3.1 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for indeferido poderá interpor recurso no prazo
de 02 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos,
mediante requerimento dirigido à FGV por meio do endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

6.4 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará na 
listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e também em lista específica de candidatos na condição de pessoas com
deficiência. 

6.4.1 O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, 
ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV
por meio do e-mail concursosefazes21@fgv.br até as 16h00 do dia 05 de julho de 2021, para a correção da informação, por 
tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 
6.5 A classificação e aprovação do candidato não garantem a ocupação das vagas reservadas às pessoas com deficiência, 
devendo o candidato, ainda, após homologação do concurso, submeter-se à perícia oficial do Poder Executivo. 
6.5.1 A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação da deficiência. 
6.6 A não observância do disposto no subitem 6.5, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia 
acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições. 
6.6.1 O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na perícia médica em virtude de incompatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo de atuação será eliminado do Concurso Público. 
6.6.2 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste
Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato. 
6.7 Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa com deficiência na perícia 
médica, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, continuará figurando apenas na listagem de classificação geral
do cargo/especialidade pretendido, desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa; 
caso contrário, será eliminado do Concurso Público. 
6.8 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência aprovados, serão convocados 
os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo.  
6.9 A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos critérios adotados para os 
demais candidatos.  
6.10 O grau de deficiência de que o candidato for portador não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por invalidez. 

7. DO ATENDIMENTO A CANDIDATOS (AS) COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no formulário de 
solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso e, ainda, enviar por meio de aplicação 
específica do link de inscrição até o dia 05 de julho de 2021, laudo médico (imagem do documento original, da cópia autenticada 
em cartório ou da cópia simples) que justifique o atendimento especial solicitado.  

7.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido por profissional de saúde (imagem
do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples). Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo 
nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

7.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 
deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da documentação. 

7.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data de 05 de julho de 2021, o 
candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concursosefazes21@fgv.br) juntamente com cópia 
digitalizada do laudo médico que justifique o pedido. 
7.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente 
de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por 
padrão, será concedida uma hora a mais para os candidatos nessa situação.  

7.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profissional de saúde (original, cópia autenticada ou cópia 
simples) é de responsabilidade exclusiva do candidato. A Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo e a FGV não se 
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responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, 
os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de 
transmissão de dados.  

7.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar atendimento especial para 
tal fim. A candidata deverá trazer um acompanhante, que ficará em sala reservada com a criança e será o responsável pela sua 
guarda. 

7.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas. 
7.2.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

7.3 Será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21 a relação de candidatos que 
tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas. 

7.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no prazo de dois dias úteis, a serem 
contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à
FGV pelo endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

7.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite 
referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico (concursosefazes21@fgv.br) tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos 
nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico,
tendo direito a atendimento especial.  
7.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por 
razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV
previamente, nos moldes do item 7.1.3 deste Edital. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos 
exames e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 
7.6 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao nascer 
e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL 
poderá solicitá-lo pelo e-mail concursosefazes21@fgv.br até as 16h00 do dia 05 de julho de 2021.
7.6.1 Juntamente com a solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento oficial de 
identidade do candidato. 

7.6.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. A FGV e a Secretaria 
de Estado da Fazenda do Espírito Santo reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição que
motiva a solicitação de atendimento declarado. 

7.6.3 O candidato nessa situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando ciente de que tal nome será o
único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público. 

7.7 Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do indicado no subitem 7.1. 

7.8 O fornecimento do laudo médico ou do parecer é de responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em 
qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados para obtenção de condições especiais para a realização das provas, 
poder-se-á anular a inscrição, as provas e a contratação do candidato, a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do 
Concurso Público. 

7.9 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos laudos apresentados para requerimento de condições 
especiais, visto que, a qualquer tempo, a Comissão do Concurso poderá requerer a apresentação deles. 

8. DAS VAGAS DESTINADAS À CANDIDATO(AS) NEGRO(AS) OU INDÍGENA(S) 

8.1  Serão reservados aos candidatos negros e aos candidatos indígenas que facultativamente autodeclarem tais condições no 
momento da inscrição, na forma da Lei Estadual nº 11.094/2020, 17% (dezessete por cento) e 3% (três por cento), 
respectivamente, das vagas oferecidas no Concurso. 

8.1.1 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso for igual ou superior a 3 (três). 

8.1.2 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros ou indígenas resultar número decimal igual ou maior
que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro
imediatamente inferior. 

8.2 Para concorrer às vagas para candidatos negros ou indígenas, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição, o 
desejo de participar do certame nessas condições, observado o período de inscrição disposto no subitem 4.2. 

8.2.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas no Edital caso não opte pela
reserva de vagas.  

8.2.2 A relação dos candidatos na condição de negros ou indígenas será divulgada no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

8.3  Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros e que forem aprovados no Concurso serão convocados por 
meio de Edital de convocação, que estará disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, para 
entrevista, ocasião em que será verificada a veracidade das informações prestadas pelos(as) candidatos(as), por meio de análise do 
fenótipo, e será proferido parecer definitivo a esse respeito. 

8.3.1 A entrevista será realizada na cidade de Vitória/ES por uma comissão especial a ser instituída pela Secretaria de Estado da 
Fazenda do Espírito Santo para esse fim.  
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8.3.2 Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros presentes da comissão 
mencionada no subitem 8.3.1.  

8.3.3 A convocação para avaliação da condição de candidatos negros será publicada juntamente com o resultado da prova 
discursiva.  

8.3.4 O candidato deverá comparecer à entrevista munido do formulário de autodeclaração, publicado no site da FGV, a fim de 
ser confrontado com o fenótipo declarado, além de documento de identidade (original e cópia) e cópia da certidão de nascimento. As 
cópias serão retidas pela Comissão. Informações adicionais constarão da convocação para a entrevista.  

8.3.5 O candidato que se autodeclarar indígena será convocado apenas para apresentação de documentos tais como: cópia da 
certidão de nascimento, declaração de sua respectiva comunidade sobre sua condição de pertencimento étnico, assinada por pelo 
menos duas lideranças reconhecidas, bem como Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI) original e cópia.  

8.4 A não aprovação na análise documental realizada no caso da condição de indígena ou o indeferimento da condição de negro, 
bem como o não comparecimento à entrevista no caso dos candidatos negros, acarretará a perda do direito aos quantitativos 
reservados aos candidatos em tais condições, passando estes a figurar apenas na lista de classificação geral.  

8.5 Os candidatos negros ou indígenas portadores de deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 
reservadas a pessoas com deficiência.  

8.5.1 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros ou indígenas e para as vagas reservadas às pessoas com 
deficiência, convocados concomitantemente por mais de uma via para o provimento do cargo, deverão manifestar opção por uma 
delas.  

8.5.2 Na hipótese de que trata o subitem anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro 
das vagas destinadas a negros ou indígenas.  

8.5.3 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros ou indígenas, ou que optarem por estas na hipótese do subitem 
8.5.1, farão jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados aos candidatos com deficiência.  
8.6 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 
Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do 
e-mail concursosefazes21@fgv.br até as 16h00 do dia 05 de julho de 2021, para a correção da informação, por se tratar apenas 
de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  
8.7 O candidato cujo enquadramento na condição de negro ou indígena seja indeferido poderá interpor recurso no prazo de dois 
dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação da lista, mediante requerimento feito à FGV pelo
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.
8.8 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas aos candidatos com deficiência e aos candidatos negros ou 
indígenas.  
8.9 As vagas reservadas a negros e indígenas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso ou 
por não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita 
observância à ordem geral de classificação. 

9. DAS PROVAS  

9.1 A parte de conhecimentos específicos da Prova Objetiva será realizada preferencialmente na cidade de Vitória/ES, na 
data provável de 29 de agosto de 2021, das 8h às 12h, segundo o horário de Vitória/ES. 
9.2 A parte de conhecimentos gerais da Prova Objetiva e a Prova Discursiva serão realizadas na data provável de 29 de 
agosto de 2021, das 14h30 às 19h, segundo o horário de Vitória/ES. 
9.3  Considerando as possíveis implicações relacionadas à pandemia da Covid-19, a data provável da aplicação da prova será 
confirmada com 30 dias de antecedência, por meio de comunicado a ser publicado no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21
9.4 A Prova Objetiva, será composta por 110 (cento e dez) questões. Todas as questões terão 5 (cinco) alternativas.  
9.5 Além da Prova Objetiva, será aplicada Prova Discursiva que consistirá de 1 (uma) questão de conhecimento específico.  
9.5.1 As questões da Prova Objetiva e da Prova Discursiva serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos constantes 
do Anexo I deste Edital. 
9.6 Os locais para realização das Provas serão divulgados no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

9.7 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local onde fará as provas e o comparecimento no 
horário determinado. 

10. DA PROVA OBJETIVA  

10.1 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões:
DISCIPLINAS QUESTÕES PONTOS 
CONHECIMENTOS GERAIS – PESO 1 50 50 
01. Língua Portuguesa  10 10 
02. Raciocínio Lógico e Matemática Financeira 06 06 
03. Direito Empresarial 06 06 
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04. Direito Constitucional 06 06 
05. Direito Administrativo 06 06 
06. Direito Civil e Penal 06 06 
07. Contabilidade Geral 10 10 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PESO 2 60 120 
08. Direito Tributário 15 30 
09. Legislação Tributária do Espírito Santo 15 30 
10. Contabilidade Avançada e de Custos 10 20 
11. Tecnologia da Informação aplicada à Auditoria Tributária 10 20 
12. Auditoria Tributária 10 20 
TOTAL 110 170 

10.2 Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que 
apresentar emenda ou rasura. 
10.3 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, no cartão
de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. 
10.4 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. 
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de 
respostas, como marcação rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma 
haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 
10.5 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de 
respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica. 
10.6 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua 
data de nascimento e o número de seu documento de identidade. 
10.7 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o documento que 
será utilizado para a correção de sua prova (cartão de respostas). O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento
será eliminado do concurso. 
10.8 A FGV divulgará as imagens dos cartões de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Objetiva, exceto dos 
eliminados na forma deste Edital, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, após a data de 
divulgação do resultado da Prova Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos, a serem contados da data 
de publicação do resultado final do Concurso Público. 
10.9 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de 
respostas. 
10.10 Será considerado aprovado na Prova Objetiva, o candidato que, cumulativamente: 
a) Obtiver no mínimo 25 pontos em Conhecimentos Gerais;
b) Obtiver no mínimo 60 pontos em Conhecimentos Específicos;
c) Obtiver no mínimo 102 pontos na soma das notas das Provas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos; e 
d) Se classificar até a 300ª posição, observadas as reservas de vagas e respeitados os empates na última colocação.  
10.11 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 10.10 será eliminado do concurso. 
10.12 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com a soma das notas das Provas de Conhecimentos Gerais e de 
Conhecimentos Específicos. 
10.13 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, assim como as alterações em dispositivos constitucionais, 
legais e normativos a ela posteriores, não será objeto de avaliação nas provas do Concurso. 

11. DA PROVA DISCURSIVA  

11.1 A Prova Discursiva acontecerá no mesmo dia da Prova Objetiva, no turno da tarde, das 14h30 às 19h. 
11.2 Somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos que forem aprovados na Prova Objetiva dentro do 
quantitativo correspondente a 6 (seis) vezes o número de vagas efetivas - até a 204ª posição para ampla concorrência; até a 30ª 
posição para pessoas com deficiência; até a 54ª posição para candidatos negros e até a 12ª posição para candidatos indígenas, 
sendo respeitados os empates na última posição para cada modalidade de concorrência, conforme quadro a seguir:

QUANTITATIVO DE PROVAS DISCURSIVAS A SEREM CORRIGIDAS 
Ampla Concorrência PCD Negros Índios 

204 30 54 12

11.2.1. Caso não sejam atingidos os quantitativos descritos no subitem 11.2 para as vagas reservadas a deficiente, negros e 
indígenas, o quantitativo remanescente será acrescido ao destinado à ampla concorrência. 
11.2.2 Os candidatos que não tiverem a Prova Discursiva corrigida, na forma do subitem 11.2, serão eliminados e não terão 
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classificação alguma no Concurso Público. 
11.3 A Prova Discursiva possui caráter eliminatório e classificatório;  
11.4  A Prova Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, fabricada em material transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos 
definitivos.  
11.5 Na avaliação da Prova Discursiva, será considerado o grau de conhecimento sobre o tema demonstrado pelo candidato, bem 
como a fluência e a coerência da exposição.  
11.6  Será atribuída nota zero à questão da Prova Discursiva que:  
a) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  
b) estiver em branco; ou  
c) apresentar letra ilegível.  
11.7  A folha de textos definitivos da Prova Discursiva não poderá ser assinada ou rubricada, nem conter qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de anulação e automática eliminação deste Concurso.  
11.8  Somente o texto transcrito para a folha de textos definitivos será considerado válido para correção da Prova Discursiva. Os
espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para avaliação.  
11.8.1    Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato.  
11.8.2   A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço da folha de textos definitivos será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste Edital e/ou no Caderno de Questões. 
11.9 O resultado preliminar da Prova Discursiva será divulgado no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.
11.10 O resultado final da Prova Discursiva será divulgado após análise dos eventuais recursos, na forma prevista neste Edital.
11.10.1 A Prova Discursiva receberá NOTA FINAL de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos.  
11.11 O candidato não eliminado será listado em ordem decrescente de pontuação, de acordo com o somatório das notas das Provas 
Objetivas e a nota da Prova Discursiva. 
11.12 Será eliminado do concurso o candidato que, na Prova Discursiva:  
a) deixar de entregá-la dentro do tempo fixado para a sua realização; 
b) obtiver nota inferior a 12 pontos.
c) lançar seu nome ou uma marca que o identifique perante a Banca Examinadora. 

12. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

12.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do 
horário fixado para o seu início, observando o horário oficial da cidade de Vitória-ES, munido de caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta em material transparente, do documento de identidade original, do comprovante de inscrição e do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição.  

12.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação. 
Somente serão aceitos documentos com foto. 

12.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: documentos sem foto, certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, identidade infantil, nem documentos ilegíveis, não identificáveis 
e/ou danificados. 

12.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 

12.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original na forma definida 
no subitem 12.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

12.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original 
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido,
no máximo, trinta dias antes. Na ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 
de impressão digital em formulário próprio. 

12.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação suscite dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador. 

12.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma de identificação, à coleta 
da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

12.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito dos candidatos, mediante a 
utilização de material específico para esse fim, em campo específico de seu cartão de respostas e/ou da folha de textos definitivos. 

12.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida 
a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

12.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado oficial. 
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12.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local (sala) de realização das provas por, no mínimo, três horas após 
o seu início. 

12.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a eliminação do candidato. 

12.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização da prova, descumprindo o disposto no subitem 12.7, deverá assinar 
o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador de Local, declarando sua desistência do Concurso. 

12.7.3 Os três últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após os 
três terem entregado o material utilizado e terem seus nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas 
assinaturas. 

12.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais nos quais haja número reduzido
de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por exemplo, no caso de candidatos com necessidades 
especiais que necessitem de sala em separado para a realização do Concurso, ocasião em que o lacre da embalagem de segurança 
será testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de aplicação. 

12.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem acompanhamento da fiscalização. Caso o 
faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar em hipótese alguma. 

12.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da prova, se sua saída ocorrer nos últimos trinta 
minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas. 

12.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o seu cartão de respostas e o seu caderno
de questões, este último ressalvado o disposto no subitem 12.9. 

12.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas. 

12.10.1 Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de interrupção, será concedido prazo 
adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em 
garantia à isonomia do certame. 

12.10.2  Os candidatos afetados deverão permanecer no local do Concurso. Durante o período em que estiverem aguardando, para 
fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para realização da prova será interrompido. 

12.11 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a eliminação automática do 
candidato. 

12.12 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e/ou a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos 
e/ou legislação. 

12.13 Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando aparelhos 
eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3 player, notebook, tablet, palmtop,
pendrive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira 
(grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando algo definido ou similar ao disposto neste subitem deverá 
informar ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, a qual deverá 
permanecer lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do candidato. 

12.13.1 A Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos 
citados no subitem anterior no dia de realização das provas. 

12.13.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

12.13.3 A FGV não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização da prova, nem por danos a eles causados. 

12.13.4 Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso, é recomendável que os candidatos não portem arma de fogo no dia 
de realização das provas. Caso, contudo, seja verificada essa situação, o candidato será encaminhado à Coordenação da unidade, 
onde deverá entregar a arma para guarda devidamente identificada, na qual preencherá os dados relativos ao armamento.  

12.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou
materiais não permitidos em envelope de segurança não reutilizável. Esse Envelope deverá permanecer lacrado durante toda a 
realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de provas. 

12.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha
terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo 
recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída
do candidato do local de provas. 

12.14 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem 
expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro candidato;  
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c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 12.13; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes 
ou com os demais candidatos;  

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos definitivos; 
h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de textos definitivos; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

j) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer
etapa do Concurso Público;  

k) não permitir a coleta de sua assinatura;  

l) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;  

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não reutilizável;  

n) não permitir ser submetido ao detector de metal;  

o) não permitir a coleta de sua impressão digital. 

12.15 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame seletivo em tela, os candidatos serão submetidos, durante a 
realização das provas, ao sistema de detecção de metais quando do ingresso e da saída dos sanitários. 

12.15.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da 
Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo
usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

12.16 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de provas. 

12.17 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 

12.18 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso. 

12.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, podendo constituir 
tentativa de fraude. 

13. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

13.1 A Avaliação de Títulos terá caráter classificatório. Somente terão seus títulos avaliados os candidatos aprovados 

conforme disposto no subitem 11.2. 

13.2 Essa avaliação valerá, no máximo, 06 (seis) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados possa superar 

esse valor. 

13.3 Os títulos deverão ser apresentados em imagens dos documentos originais, anexando formulário próprio para entrega de 

títulos, devidamente preenchido e assinado, que será oportunamente disponibilizado no site 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, juntamente com o edital de convocação específico para esta etapa. 

13.4 Os títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento original, frente e verso) em campo 

específico no link de inscrição, das 16h do dia 10 de novembro de 2021 até as 16h do dia 17 de novembro de 2021, horário 

oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

13.4.1 Não haverá, em hipótese alguma, outra data para a envio de títulos. 

13.4.2 O envio dos títulos, é de responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV não se responsabiliza por qualquer tipo de falha

técnica que impeça a chegada da documentação à FGV. Os títulos enviados terão validade somente para este Concurso. 

13.4.3 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 

deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da documentação (frente e verso). 

13.4.4 O não envio dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computada pontuação zero na Avaliação de 

Títulos para o cálculo da pontuação final.  

13.4.5  Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do indicado no subitem 13.4. 

13.4.6 O fornecimento do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de responsabilidade exclusiva do 
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candidato. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados, poder-se-á anular a inscrição, as provas

e a contratação do candidato, a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso Público. 

13.4.7 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, visto que, a qualquer tempo, a Comissão

do Concurso poderá requerer a apresentação deles. 

13.5 Somente serão considerados os títulos que se enquadrarem nas disciplinas constantes no subitem 10.1. 

13.6 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos deverão estar concluídos. 

13.7 Somente serão considerados documentos comprobatórios diplomas e certificados ou declarações de conclusão do(s) 

curso(s) feitos em papel timbrado da instituição, atestando a data de conclusão, a carga horária e a defesa da 

monografia/dissertação/tese, com aprovação da banca e carimbo da instituição, quando for o caso. 

13.8 Para comprovação de conclusão de curso de pós-graduação, em qualquer nível, serão aceitas as declarações ou os 

atestados de conclusão do curso, desde que acompanhados dos respectivos históricos escolares. 

13.9 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório 

da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. 

13.10 Serão considerados os seguintes títulos: 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

Alínea Título Valor de cada Título 
Valor máximo dos 

títulos 

A

Diploma de curso de pós-graduação em nível de especialização em áreas 

correspondentes aos conhecimentos específicos constantes do subitem 10.1, 

com carga horária mínima de 360 h/a. Também será aceita a declaração de 

conclusão de pós-graduação em nível de especialização, desde que 

acompanhada de histórico escolar. 

1 1 

B

Diploma de curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado (título 

de mestre) em áreas correspondentes aos conhecimentos gerais e específicos 

constantes do subitem 10.1. Também será aceito certificado/declaração de 

conclusão de curso de mestrado, desde que acompanhado de histórico escolar. 

2 2 

C

Diploma de curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado (título 

de doutor) em áreas correspondentes aos conhecimentos gerais e específicos 

constantes do subitem 10.1. Também será aceito certificado/declaração de 

conclusão de curso de doutorado, desde que acompanhado de histórico 

escolar. 

3 3 

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA 6 

13.11 Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por instituições estrangeiras somente serão aceitos se reconhecidos por 

universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível 

equivalente ou superior, conforme legislação que trata da matéria. 

13.12 O documento expedido em língua estrangeira somente terá validade quando traduzido para língua portuguesa por tradutor 

juramentado. 

13.13 Para efeito da distribuição de pontos, cada título será considerado uma única vez. 

13.14 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: comprovantes de pagamento de taxa para obtenção 

de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou documentos que não estejam em 

consonância com as disposições deste Edital não serão considerados para efeito de pontuação.  
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14. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

14.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas nas Provas Objetivas, na Prova Discursiva e na Avaliação de Títulos.

14.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos candidatos remanescentes no 
Concurso, respeitando o quantitativo de vagas, inclusive cadastro de reservas, de acordo com o item 1. 

14.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação, de acordo com o item 1, com os valores decrescentes das notas 
finais no Concurso, observados os critérios de desempate deste Edital. 

14.4 Os candidatos não classificados, conforme subitem 14.2, serão eliminados do concurso e não constarão na lista de 
classificação.  

15. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

15.1 Em caso de empate terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 

b) obtiver maior número de acertos em Conhecimentos Específicos;

c)  obtiver a maior nota na Prova Discursiva;

d) obtiver maior número de acertos em Legislação Tributária do Estado do Espírito Santo;

e) obtiver maior número de acertos em Direito Tributário;

f) obtiver maior número de acertos em Tecnologia da Informação aplicada à Auditoria Fiscal;

g) obtiver maior número de acertos em Língua Portuguesa;

h) tiver exercido a função de jurado, nos termos do Art. 440 do Código de Processo Penal; 

i) for o candidato mais velho (no caso de ainda persistir o empate). 

15.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “h” do subitem 15.1, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça estaduais e 
regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos termos do Art. 440 do Código de Processo Penal, em vigor da Lei nº
11.689, de 2008.  
15.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos deverão fazer o upload do documento 
comprobatório descrito no item 15.1 no link de inscrição, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

16. DOS RECURSOS 

16.1 O gabarito oficial preliminar e os resultados preliminares da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

16.2 O candidato que desejar interpor recurso disporá de dois dias úteis para fazê-lo, a serem contados do dia subsequente ao 
da divulgação destes.  

16.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva e o resultado preliminar da Prova Objetiva o candidato
deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21, respeitando 
as respectivas instruções. 

16.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será indeferido. 

16.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será automaticamente 
desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da FGV. 

16.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter o 
gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

16.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela 
será atribuída a todos os candidatos. 

16.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

16.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter 
ou alterar o resultado divulgado. 

16.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

16.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do prazo. 
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16.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o 
resultado final das provas. 

16.5 Será indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 

17. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO 

17.1 Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem classificatória, observado o preenchimento das vagas 
existentes. 

17.2 Os candidatos aprovados terão sua convocação publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. 

17.3 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no item 3.4 deste Edital, deverá apresentar, necessariamente, no ato 
da posse, os documentos e certidões exigidos pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos do Estado do Espírito Santo.

17.4 Caso haja necessidade, a Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo poderá solicitar outros documentos 
complementares, previsto na legislação atinentes a carreira. 

17.5 O candidato convocado para nomeação que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos será considerado 
desistente, implicando sua eliminação definitiva e a convocação do candidato subsequente imediatamente classificado. 

17.6 Após a nomeação, o candidato optará pelas vagas oferecidas pela Subsecretaria de Estado da Receita, prevalecendo como 
critério de lotação, a classificação geral final obtida no concurso, considerando exclusivamente a pontuação obtida. 

17.7 O servidor quando em exercício no cargo fará jus aos benefícios estabelecidos na legislação vigente. 

17.8 O candidato aprovado, ao ser empossado, ficará sujeito à legislação vigente, qual seja, a Lei Complementar Estadual nº 
737/2013 e a Lei Complementar nº 46/1994, bem como demais legislações aplicáveis ao cargo.  

17.9 O candidato empossado, ao entrar em exercício, ficará sujeito ao estágio probatório previsto na Lei Complementar Estadual 
nº 737/2013 e a Lei Complementar nº 46/1994, bem como demais legislações aplicáveis ao cargo. 

17.10  O candidato empossado executará as atribuições previstas no Anexo III. 

17.11  Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata para fins de 
posse e que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital e na legislação vigente. 

17.12 O resultado final será homologado pela Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo e pela Secretaria de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos, mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito e divulgado na Internet no site da FGV. 

17.13 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos subitens 3.4, 17.3 e 17.4 deste Edital será considerado 
desistente, excluído automaticamente do Concurso Público, perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do próximo 
candidato na lista de classificação. 

17.13.1 Da mesma forma, será considerado desistente o candidato que, ao entrar em exercício recursar a vaga que lhe for 
oferecida, conforme subitem 17.6.  

17.14 Os candidatos classificados serão convocados para nomeação por meio do Diário Oficial do Estado do Espírito. 

17.14.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do Concurso 
Público. 

18. DOS PROCEDIMENTOS SANITÁRIOS – COVID-19 

18.1 O(A) candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma 
hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul, fabricada em material transparente, do 
comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. 

18.2 O ingresso de candidato(a) no local de realização das provas será condicionado à utilização de máscara de proteção 
individual que cubra total e simultaneamente boca e nariz, bem como à aferição de temperatura. O(A) candidato(a) que esteja com
temperatura corporal acima de 37,8°C será encaminhado para sala extra. 

18.3 O(A) candidato(a) deverá, durante todo o período de permanência no local, usar a máscara de proteção individual cobrindo 
nariz e boca simultaneamente. A recusa em utilizar a máscara corretamente implicará a eliminação da prova e a retirada do(a) 
candidato(a) do local de prova. 

18.4 Recomenda-se que o(a) candidato(a) compareça munido de álcool em gel, acondicionado em recipiente em material 
transparente, para uso pessoal. 

18.5 Poderá ser solicitado ao candidato(a) que retire máscara, face shield, luvas e qualquer item de proteção pessoal contra a 
COVID-19, durante toda a realização do exame, sendo mantida uma distância segura entre o fiscal e o(a) candidato(a) para a 
vistoria visual. 

18.6 O uso de sanitários será realizado com rígido processo de controle, evitando aglomeração e com a frequente prática da 
higiene e a devida assepsia. 
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18.7 Somente serão permitidos recipientes de armazenamento de máscaras para substituição, lanches de rápido consumo e 
bebidas fabricados com material transparente e sem rótulos que impeçam a visualização de seu conteúdo.  

18.8 Somente será permitido que os(as) candidatos(as) realizem lanches de rápido consumo no local de prova (ex.: barra de 
cereal) e quando for estritamente necessário. O(A) candidato(a) deverá retirar a máscara apenas para se alimentar e recolocá-la
imediatamente após terminar. 

18.9 Recomenda-se que cada candidato(a) leve e utilize sua própria garrafa de água em material transparente e sem rótulo. Não 
será permitida a utilização dos bebedouros, salvo para encher garrafas e/ou copos em material transparente e sem rótulo.  

18.10 Não será permitida a permanência de candidatos(as) nos corredores antes do início da prova. Após o ingresso no local de 
prova, o(a) candidato(a) deve se dirigir imediatamente à sala de aplicação, evitando tumulto e aglomeração de pessoas.  

18.11 A Fundação Getulio Vargas será responsável pelas seguintes medidas preventivas, relativamente à emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente da pandemia da COVID-19, quando da aplicação das provas:  
a) Todos os locais de aplicação apresentarão rotas e marcações no chão, a fim de garantir o distanciamento seguro. Serão 
consideradas marcações de distanciamento nas salas de aplicação os espaços estabelecidos entre as carteiras; 
b) As salas de aplicação serão organizadas com redução da capacidade mantendo-se o distanciamento máximo entre as 
carteiras, e serão submetidas aos cuidados necessários de higiene e ventilação. 
c) Sempre que possível, as portas e janelas serão mantidas abertas; 
d) Reforço da prevenção individual com cartazes informativos com etiqueta respiratória; 
e) Disponibilização de frascos de álcool em gel em todas as salas e pontos de circulação; 
f) Liberação de entrada antecipada e triagem rápida na entrada dos(as) candidatos(as), para reduzir o tempo de espera na 
identificação; e 
g) Desinfecção constante de superfícies mais tocadas, como corrimãos e maçanetas; 
h) Todos serão orientados a usar apenas a própria caneta azul, fabricada em material transparente, para assinatura dos 
instrumentos de aplicação; e 
i) Controle individual de saída dos examinandos ao término das provas, evitando tumulto e aglomeração de pessoas. 
18.11.1 A equipe de colaboradores da FGV só poderá atuar mediante: 
a) Utilização de máscara de proteção individual e considerando os atos normativos que estabelecem o uso segura delas, sendo 
recomendável a troca de duas em duas horas no caso de comunicação frequente;  
b) Higienização das mãos com álcool em gel antes e após o contato com qualquer instrumento de aplicação ou candidato(a); 
e
c) Treinamento específico sobre os novos procedimentos adotados.  

18.12 As datas previstas neste edital são passíveis de alteração a depender da evolução da pandemia e dos decretos reguladores,
não cabendo qualquer ônus sobre a Fundação Getulio Vargas ou à Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que vierem a ser publicados. 

19.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais 
referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/sefazes21.

19.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone  
0800-2834628 ou do e-mail concursosefazes21@fgv.br. 
19.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo por 
meio do e-mail concursosefazes21@fgv.br. 
19.5 O prazo de validade do Concurso será de dois anos, contados a partir da data de homologação do resultado final, podendo 
ser prorrogados pelo mesmo período, a critério do Governo do Estado, nos termos do art. 37, inciso III, da Constituição Federal de 
1988.  
19.6 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, enquanto estiver 
participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio do e-mail concursosefazes21@fgv.br.  
19.7 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm 
por conta dos candidatos. 
19.8 Os casos omissos até a homologação do concurso serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso da 
Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo. 
19.9 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda
que não mencionadas nos conteúdos constantes do Anexo I deste Edital. 
19.9.1 Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, exceto a listada nos objetos de avaliação 
constantes deste Edital, como eventuais projetos de lei, assim como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, 
não será objeto de avaliação nas provas do Concurso. 

19.10 Não será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar desinteresse na vaga quando 
convocado.  

19.11 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de
exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 
completo e correto na solicitação de inscrição. 
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19.12 A inscrição e participação no certame implicarão no tratamento de seus dados pessoais de: nome, número de inscrição, 
número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das 
provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro 
ou canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para preenchimento de
vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).  

19.12.1. A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à organização, ao planejamento e à 
execução deste Concurso Público.  

19.12.2. As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem prejuízo de outras que 
eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória (em relação ao Art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em cargos 
públicos, inclusive estaduais, dependem de aprovação em concurso público, (b) execução de contrato entre a Secretaria de Estado
da Fazenda do Espírito Santo e a Fundação Getulio Vargas para os fins de condução do certame; e (c) a garantia da lisura e 
prevenção à fraude nos Concursos Públicos. 

19.13. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação. 

Vitória, 25 de maio de 2021. 

MARCELO CALMON DIAS 

Secretário de Gestão e Recursos Humanos

ROGELIO PEGORETTI CAETANO AMORIM 

Secretário da Fazenda 

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR – AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL 

CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação e compreensão de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes 
verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Ocorrência
de crase. Vocabulário. Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Escritura de frases. Tipos de textos. Modos 
de organização discursiva: descrição, narração, exposição e argumentação. Características básicas dos textos. Uso do dicionário.

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA FINANCEIRA:  
Raciocínio Lógico: Noções sobre lógica: Proposições. Conectivos. Equivalências. Argumentos. Diagrama e Conjuntos. Matemática 
Financeira: Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. 
Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples e 
composto. Desconto racional e desconto comercial. Amortizações. Sistema francês. Sistema de amortização constante. Sistema 
misto. Fluxo de caixa. Valor atual. Taxa interna de retorno. 

DIREITO EMPRESARIAL: 
Direito Empresarial: Do Direito da Empresa: Da distinção entre sociedade empresária e não empresária. Do conceito de Empresa. Do
Empresário. Da caracterização e da inscrição. Da Capacidade. Do Empresário Rural. Da Sociedade: Disposições Gerais. 
Desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária. Da sociedade não personificada: Da sociedade em Comum. Da 
Sociedade em Conta de Participação. Da Sociedade Personificada: Da Sociedade Simples. Da Sociedade em Nome Coletivo. Da 
Sociedade em Comandita Simples. Da Sociedade Limitada. Da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada. Lei nº 6.404/1976, 
que dispõe sobre as Sociedades por Ações: da Sociedade Anônima e da Sociedade em Comandita por Ações. Da Sociedade 
Cooperativa. Das Sociedades Coligadas e Controladas. Da Dissolução, Liquidação e Extinção da Sociedade. Da Transformação, Da 
Incorporação, Da Fusão e Da Cisão das Sociedades. Da Sociedade pendente de Autorização. Do estabelecimento: Disposições Gerais.
Dos Institutos Complementares: Do Registro Empresar ial e das Juntas Comerciais. Do Nome Empresarial. Dos Prepostos. Da 
Escrituração. Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: do 
Microempreendedor Individual, do Pequeno Empresário e da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Teoria dos títulos de 
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crédito e institutos cambiários: saque ou emissão, aceite, endosso e aval. Protesto. Nota promissória. Duplicata e duplicata 
escritural. Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária. Parcelamento de débitos de devedor em recuperação judicial. 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 
Conceitos de teoria do Estado. Princípios do Estado Democrático de Direito. Conceito e tipos de constituição. Interpretação do texto 
constitucional. Norma constitucional. Poder constituinte originário e derivado. Controle de constitucionalidade. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Representação de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça. Princípios 
fundamentais. Direitos e Deveres individuais e coletivos. Habeas corpus. Mandado de segurança. Direito de petição. Mandado de 
injunção. Ação popular. Ação civil pública. Habeas data. Direitos sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. Organização do Estado: 
Organização Político-Administrativa; União; Estados; Distrito Federal e Municípios. O federalismo no Brasil. Intervenção nos Estados 
e Municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder 
Executivo e Poder Judiciário. Processo legislativo. Ministério Público e demais funções essenciais à justiça. Sistema Tributário
Nacional. Repartição de receitas tributárias. Orçamento e Finanças Públicas. Princípios gerais da atividade econômica e financeira. 
Ordem social. Constituição do Estado do Espírito Santo. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Princípios de Direito Administrativo. Atos Administrativos. Poderes administrativos. Organização Administrativa. Administração Direta 
e Indireta. Contratos Administrativos. Licitações. Lei nº 14.133/2021. Lei nº 8.666/1993. Lei nº 10.520/2002 e demais disposições 
normativas relativas ao pregão. Lei nº 13.979/2020. Regime Diferenciado de Contratações Públicas. Parcerias Voluntárias: Lei nº
13.019/2014. Processo administrativo. Agentes Públicos. Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Serviços 
Públicos. Entidades do Terceiro Setor. Responsabilidade Civil do Estado. Controle da Administração Pública. Tribunais de Contas.
Improbidade Administrativa. Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). Intervenção do Estado no Domínio Econômico. Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei de acesso à informação (Lei n° 12.527/2011). Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo – Lei Complementar 46, de 31 de janeiro de 1994. 

DIREITO CIVIL E PENAL: 
Direito Civil: Lei: Vigência. Aplicação e conflitos da lei no tempo e no espaço. Integração e interpretação. Princípios jurídicos. Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas Naturais: Da personalidade e da capacidade. Dos direitos de personalidade. 
Das Pessoas Jurídicas: Disposições Gerais. Do Domicílio. Dos Bens. Dos Fatos Jurídicos: Do Negócio Jurídico. Dos Atos Jurídicos
Lícitos. Dos Atos Ilícitos. Da Prescrição e Da Decadência. Da Doação. Dos Atos Unilaterais. Da Responsabilidade Civil. Do Direito Das 
Coisas. Do Direito de Família: Do Direito Patrimonial. Do Direito Das Sucessões. Direito Penal: Lei Penal. Aplicação da lei penal no 
tempo e no espaço. Crime: conceito; elementos; relação de causalidade; tipo e tipicidade; antijuridicidade; culpabilidade; dolo e 
culpa; excludentes da culpabilidade; extinção da punibilidade. Dos Crimes contra a Administração Pública. Conceito e classificação. 
Extensão penal do conceito de Administração Pública. Decreto-Lei nº 2.848/1940, Código Penal. Lei nº 8.137/1990, que define 
crimes contra a ordem tributária. 

CONTABILIDADE GERAL: 

Contabilidade Geral: Conceito, objeto, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. Estrutura Conceitual da 
Contabilidade de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 00. Apuração dos resultados. Regime de caixa e regime de 
competência. Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido. Fatos Contábeis e Respectivas Variações Patrimoniais. 
Pronunciamentos Técnicos do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis). Demonstrações Contábeis - Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado 
Abrangente, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado Obrigatoriedade e apresentação, conteúdo dos 
Grupos e Subgrupos, classificação das Contas, critérios de Avaliação e Levantamento de acordo com a Lei nº 6.404/76 (Lei das 
Sociedades por Ações) modificada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 e com os pronunciamentos técnicos do CPC. Demonstrações 
Consolidadas. Investimento em controlada e coligada. Redução ao valor recuperável. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Avaliação e 
contabilização de itens patrimoniais. Notas Explicativas. Provisões, depreciações, amortizações e exaustão: cálculos e contabilização, 
apresentação no balanço e efeitos no resultado do exercício. Estoques: tipos de inventários, critérios e métodos de avaliação. 
Apuração do custo das mercadorias vendidas.  Tratamento contábil dos tributos incidentes em operações de compras e vendas. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 
Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal. Dos Princípios Gerais. Espécies tributárias na Constituição: impostos, taxas, 
empréstimos compulsórios, contribuições. Das Limitações do Poder de Tributar. Princípios constitucionais tributários. Imunidades. 
Dos Impostos da União. Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos Impostos dos Municípios. Da Repartição das Receitas 
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Tributárias. Código Tributário Nacional - Sistema Tributário Nacional no CTN. Disposições Gerais. Competência Tributária: 
Disposições Gerais; Limitações da Competência Tributária: Disposições Gerais, Disposições Especiais. Impostos: definição - 
Disposições Gerais. Taxas. Contribuição de Melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário. Legislação Tributária: Disposições Gerais: 
disposição preliminar; leis, tratados e Convenções Internacionais e Decretos; Normas Complementares. Vigência da Legislação 
Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação Tributária: Disposições 
Gerais, Fato Gerador, Sujeito Ativo. Sujeito Passivo: disposições gerais, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário. 
Responsabilidade Tributária: disposição geral, responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por 
infrações. Crédito Tributário: Disposições Gerais. Constituição de Crédito Tributário: lançamento, modalidades de lançamento. 
Suspensão da exigibilidade do Crédito Tributário. Extinção do Crédito Tributário: modalidades de extinção, pagamento, pagamento
indevido, demais modalidades de extinção. Exclusão de Crédito Tributário: disposições gerais, isenção, anistia. Garantias e Privilégios 
do Crédito Tributário: disposições gerais, preferências. Administração Tributária: Fiscalização, Dívida Ativa, Protesto de Certidões de 
Dívida Ativa. Certidões Negativas. Disposições Finais e Transitórias. Lei Complementar Federal nº 87/96. Lei Complementar Federal
nº 24/75. Lei Complementar Federal nº 105/01. Lei Complementar Federal nº 116/03. Lei Complementar Federal nº 160/17. 
Simples Nacional (Lei Complementar nº 123/2006).  

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESPÍRITO SANTO: 
Lei Estadual nº 7.000/2001, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências. Lei Estadual nº 
10.011/2013, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD). Lei 
Estadual nº 6.999/2001, que dispõe sobre o imposto sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA. Lei nº 7.001/2001, que 
define as taxas devidas ao estado em razão do exercício regular do poder de polícia e dá outras providências. Lei Complementar 
Estadual nº 884/2018, de 08 de janeiro de 2018, que institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Estado 
do Espírito Santo. Decreto Estadual n.º 1.353-R/ 2004, que aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual de Recursos Fiscais.

CONTABILIDADE AVANÇADA E DE CUSTOS: 

Contabilidade Avançada: Conteúdo integral da disciplina Contabilidade Geral (Prova 1 - Conhecimentos Gerais), prevista neste Edital. 
Provisões Ativas e Passivas, Tratamento das Contingências Ativas e Passivas. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. Tratamento das Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, definição de influência 
significativa, métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência patrimonial, tratamento dos lucros não 
realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, contabilização. Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis: Objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. 
Conceitos e procedimentos: Filiais, agências, sucursais ou dependências no exterior. Conversão das demonstrações de uma entidade
no exterior. Reorganização e reestruturação de empresas: Incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas - Aspectos contábeis,
fiscais, legais e societários da reestruturação social. Apuração e tratamento contábil da mais valia, do goodwill e do deságio: 
cálculos, amortizações e forma de evidenciação. Redução ao valor recuperável, mensuração, registro contábil, reversão. Debêntures, 
conceito, avaliação e tratamento contábil. Tratamento das partes beneficiárias. Tratamento de operações de arrendamento 
mercantil. Ativo Não Circulante Mantido para Venda, Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento, conceitos e 
tratamento contábil. Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e registros contábeis. Tratamento dos saldos
existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. Mensuração a Valor justo e apuração dos ativos líquidos - conceitos
envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil. Ajuste a valor presente: Objetivo, alcance, definições, procedimentos, 
divulgação e demais aspectos. Subvenção e Assistência governamentais - conceitos, tratamento contábil, avaliação e 
evidenciação. Contabilidade de Custos: Custo: conceito, nomenclaturas aplicáveis à contabilidade de custos, classificação dos custos 
e despesas, sistemas de custeio, formas de produção, métodos de custeio e sistemas de controle de custo. Custeio por absorção e
custeio variável. Custeio e controle dos materiais diretos. Custeio, controle, tratamento contábil da mão de obra direta e indireta. 
Custeio, tratamento contábil e custos indiretos de fabricação. Critérios de rateio. Custeio por ordem e por processo. Custos e custeio 
da produção conjunta. Coprodutos, subprodutos e sucatas: conceito, cálculo e tratamento contábil. Margem de contribuição. Análise 
das relações custo/volume/lucro. O ponto de equilíbrio contábil, econômico e financeiro. Custeio baseado em atividades. ABC 
- Activity Based Costing.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO APLICADA À AUDITORIA TRIBUTÁRIA: 
Conceito de Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD). Modelo relacional de dados; Modelagem de Dados: Entidades, 
Atributos, Relacionamentos e Cardinalidade. Conceitos de tabelas, views, chaves primárias e estrangeiras. Noções básicas de 
linguagem SQL: Consulta, Cláusula WHERE, Operadores Condicionais: Lógicos, LIKE e NOT LIKE, IN e NOT IN. Ordenação; 
Agrupamento; Junções (JOINS). Conhecimento básico da estrutura da EFD ICMS/IPI (Guia Prático EFD ICMS IPI – v. 2.0.22) e do 
arquivo XML da NF-e (Manual de Orientação do Contribuinte – NFe – Versão 6.0). Noções de relacionamento entre registros da EFD 
ICMS/IPI e da NFe: EFD Registro 0000, 0150, 0200, 0220, C100, C170, C176, C195, C197, C400, C405, C420, C425 e registros dos 
Blocos E, H e Grupos de informações da NF-e: B, C, D, H, I, M, N e W. Conceitos de Data Warehousing, DataMining, Conceitos de Big 
Data. Business Intelligence. Gerenciamento eletrônico de documentos. Portais corporativos e colaborativos. Web Services.
Governança de TI (COBIT 5): conceitos básicos, estrutura e objetivos. Engenharia de software. Ciclo de vida do software. 2.5.2 
Metodologias de desenvolvimento de software. Métricas e estimativas de software: Análise por pontos de função. Qualidade de 
software. CMMI versão 1.3, MPS.BR. Sistemas de gestão de segurança da informação. Noções de Criptografia, Assinatura Digital, 
Certificação Digital e Autenticação. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/2018. 
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AUDITORIA TRIBUTÁRIA: 
Resolução CFC NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de 
Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Normas contábeis de auditoria de acordo com o Conselho Federal de Contabilidade-
NBC TA 200 (R1) a NBC TA 810. Amostragem. Testes de Observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e testes para 
superavaliação. Evidências de Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Identificação de Fraudes na Escrita Contábil. Demonstrações
Contábeis Sujeitas a Auditoria. Auditoria no Ativo Circulante: Recomposição contábil do fluxo de Caixa da empresa. Identificação de 
saldo credor na Conta Caixa por falta de emissão de documentos fiscais. Suprimento das disponibilidades sem que haja comprovação
quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou 
de terceiros, operações, prestações ou recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. Aquisições 
de mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. Baixa fictícia de 
títulos não recebidos. Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. Auditoria no Ativo Não Circulante: 
Superavaliação na formação dos custos de estoque. Auditoria no Ativo Realizável a Longo Prazo: Identificação de origens de recursos 
fictícias. Auditoria em Investimentos. Auditoria no Ativo Imobilizado: Ativos ocultos. Alienação fictícia de bens. Auditoria no Ativo 
Intangível. Auditoria no Passivo Circulante: Falta de registro contábil dos passivos de curto prazo. Passivos Fictícios. Identificação de 
passivos já pagos e não baixados. Auditoria no Passivo Não Circulante. Auditoria no Patrimônio Líquido. Aumento do capital social 
sem comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros. Contabilização de Reservas. Subvenções. Auditoria em Contas 
de Resultado. Registro de receitas e despesas. Ocultação de receitas. Superavaliação de custos e despesas. Identificação de Fraudes 
e Erros na Escrita Fiscal. Auditoria na EFD - Escrita Fiscal Digital e Nota Fiscal Eletrônica - NFe. Testes de Auditoria nos Registros da 
NFe e nos Registros de Entradas, Saídas, Inventário, Apuração do ICMS, da Produção e do Estoque e do documento Controle de 
Crédito de ICMS do Ativo Permanente - CIAP, modelos "C" ou "D". Ajuste SINIEF 02/09. Identificação das principais divergências 
fiscais, utilizando conhecimento em Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) e nos layouts da EFD e da NFe: Crédito de 
ICMS sobre aquisições para uso e consumo, ativo imobilizado ou submetidas a saídas isentas e não tributadas. Crédito de ICMS em
valor superior ao permitido pela legislação tributária. Verificação da alíquota ou base de cálculo utilizada pelo contribuinte com 
aquelas previstas na legislação tributária. Cotejamento do ICMS devido nas operações submetidas à substituição tributária e o 
declarado no documento fiscal. Auditoria em operações de importância. 

ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO 

Previsão para o período de inscrições  31/5/2021 05/07/2021 

Recebimento de pedidos de isenção da taxa de inscrição (digital) 31/5/2021 2/6/2021 

Recebimento dos laudos dos deficientes e dos pedidos de atendimento especial (digital) 31/5/2021 05/07/2021 

Prazo limite para pagamento do boleto (reimpressão) 06/07/2021 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 22/6/2021 23/06/2021 

Publicação do edital com resultado definitivo dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição 

05/07/2021 

Publicação da relação preliminar de inscrições deferidas e indeferidas para concorrer na condição 
de candidato com deficiência e da relação preliminar de atendimentos especiais para a realização 
das provas 

20/7/2021 

Interposição de recursos contra a relação preliminar de inscrições deferidas e indeferidas para 
concorrer na condição de candidato com deficiência e a relação preliminar de atendimentos 
especiais para a realização das provas 

21/7/2021 22/07/2021 

Publicação da relação definitiva de inscrições deferidas e indeferidas para concorrer na 
condição de candidato com deficiência e da relação definitiva de atendimentos especiais 
para a realização das provas 

30/7/2021 

Aplicação da Prova Objetiva e Discursiva 29/08/2021 

Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 31/08/2021 

Interposição de recursos contra o gabarito preliminar e contra a aplicação das provas 01/09/2021 02/09/2021 

Publicação do resultado definitivo da Prova Objetiva 07/10/2021 

Divulgação do gabarito preliminar da Prova Discursiva e link de consulta individual 21/10/2021 

Interposição de Recursos contra o Resultado Preliminar da Prova Discursiva 22/10/2021 25/10/2021 

Publicação do resultado definitivo da Prova Discursiva 09/11/2021 
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Convocação para avaliação de títulos 09/11/2021 

ANEXO III – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

NÍVEL SUPERIOR - AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL 
SUBSÍDIO: R$ 12.492,19 

ATRIBUIÇÕES:  
Em caráter privativo 

a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e o crédito decorrente de receita não tributária proveniente da exploração de 
recursos hídricos e minerais, inclusive petróleo e gás natural;  
b) fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias e não tributárias;  
c) elaborar parecer e proferir, na forma da legislação aplicável:  
1. decisão em processo administrativo-fiscal no julgamento de primeira instância; e  
2. decisão em processos de restituição de tributos, excetuando-se as taxas cobradas em razão do exercício regular do poder de 
polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição, por órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional deste Estado, e decisão em processos de reconhecimento
de benefícios fiscais;  
d) orientar o sujeito passivo no tocante à aplicação da legislação tributária e não tributária, por intermédio de atos normativos e 
solução de consultas;  
e) requisitar informações relacionadas a bens, direitos, negócios ou atividades de pessoas e entidades legalmente obrigadas;  
f) coordenar, orientar e controlar as atividades dos agentes arrecadadores de receita estadual;  
g) atuar como perito em processo administrativo-fiscal e como assistente técnico em perícia judicial relativa à receita estadual
tributária e não tributária;  
h) executar atividades de inteligência fiscal;  
i) representar a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ) em atividades no âmbito da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE/ICMS; e  
j) exercer o controle interno e auditar as atividades de tributação, arrecadação e fiscalização.  

Em caráter não privativo 
a) administrar o cadastro e a arrecadação das receitas estaduais;  
b) administrar as atividades de tecnologia da informação em todas as suas áreas de atuação, inclusive as relativas ao 
desenvolvimento de sistemas, infraestrutura e operações, comunicação, prospecção tecnológica, gestão de projetos, bem como, 
segurança da informação;  
c) planejar, elaborar, executar e administrar projetos no âmbito da Administração Tributária;  
d) realizar estudos e desenvolver projetos de pesquisas;  
e) analisar o comportamento das receitas tributárias e não tributárias, objetivando subsidiar as ações fiscais;  
f) elaborar e proferir, na forma da legislação aplicável, decisão em processo administrativo-fiscal no julgamento de segunda 
instância;  
g) assessorar o Secretário de Estado da Fazenda e o Subsecretário de Estado da Receita;  
h) elaborar textos de atos normativos relativos à receita estadual tributária e não tributária; e  
i) as demais atividades inerentes à competência da Subsecretaria de Estado da Receita.  

REQUISITOS:
Formação em curso de nível superior com graduação plena, devidamente reconhecido pela autoridade competente. 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS  

Eu, _________________________________________________________________, 
portador do RG nº _____________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________________, declaro, para os devidos 
fins, que a(s) 
pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo familiar que integro, de acordo com o grau 
de parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo endereço – o qual é abaixo indicado – e possuindo 
a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR: 
_______________________________________________________________________ 
CANDIDATO: _____________________________________________________ 
RENDA: _____________________ 
DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 NOME CPF (se possuir) GRAU DE 
PARENTESCO 

IDADE RENDA* 

1      
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2      
3      
4      
5      
6      
7      
8      
9      
10      

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos. 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade podendo responder legalmente no caso de 
falsidade das referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do Concurso, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis. 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________________ (mês) de 2021. 
___________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 

ANEXO V - FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO CANDIDATO NEGRO 

Eu, _______________________________________________________________________ (nome do candidato), portador do RG 
nº_____________________, inscrito no CPF sob o nº ________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme o 
quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o fim específico de atender ao item 8 
do Edital, para o cargo/especialidade ____________________________________________. 
Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de eliminação 
deste Concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha sido nomeado e/ou empossado) após 
procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

_____________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________ (mês) de 2021. 

____________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das 
referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do processo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO TER UTILIZADO ISENÇÃO POR 3 (TRÊS) VEZES NO ANO 

Eu, ___________________________________________________ (nome do candidato), portador do RG nº 
_____________________ e inscrito no CPF sob o nº ___________________________, inscrito sob o nº de inscrição 
__________________ no Concurso Público da Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo, declaro não ter utilizado isenção 
em Concurso Público por mais de 3 (três) vezes durante o ano em curso. 

Por ser verdade, firmo o presente, para que surtam seus efeitos legais. 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________________ (mês) de 2021. 

___________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das 
referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do processo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
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PORTARIA CONJUNTA SEDH/
SEGER Nº 10- R,    DE   25    DE     
MAIO   DE 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
DIREITOS HUMANOS - SEDH 
e O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GESTÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 15, §5º e no art. 16, parágrafo 
único, do Decreto nº 4576-R, de 10 
de fevereiro de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 18, da Portaria Conjunta SEDH/
SEGER Nº 01-R, de 08 de abril de 
2021, e o que consta no processo 
e-docs nº 2021-9R98S,

RESOLVEM:                                                                                         

Art. 1º Conceder credencia-
mento no Sistema Digital de 
Consignações à Pessoa Jurídica 
abaixo relacionada:

NOME CNPJ

Associação de 
Pais e Amigos dos 
Excepcionais - 
APAE DE IÚNA

36.027.134/0001-43

Art. 2º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

NARA BORGO CYPRIANO 
MACHADO
Secretária de Estado de Direitos 
Humanos

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

Protocolo 673184

PORTARIA CONJUNTA SEDH/
SEGER Nº 11- R,   DE  25    DE     
MAIO   DE 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
DIREITOS HUMANOS - SEDH 
e O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GESTÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 15, §5º e no art. 16, parágrafo 
único, do Decreto nº 4576-R, de 10 
de fevereiro de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 18, da Portaria Conjunta SEDH/
SEGER Nº 01-R, de 08 de abril de 
2021, e o que consta no processo 
e-docs nº 2021-9TVB5,

RESOLVEM:                                                                                         

Art. 1º Conceder credencia-
mento no Sistema Digital de 
Consignações à Pessoa Jurídica 
abaixo relacionada:

NOME CNPJ

Associação de 
Pais e Amigos 
dos Excepcionais 
- APAE DE 
CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM

27.192.707/0001-01

Art. 2º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

NARA BORGO CYPRIANO 
MACHADO
Secretária de Estado de Direitos 
Humanos

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

Protocolo 673185

PORTARIA CONJUNTA SEDH/
SEGER Nº 12- R,    DE  25     DE  
MAIO   DE 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
DIREITOS HUMANOS - SEDH 
e O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GESTÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 15, §5º e no art. 16, parágrafo 
único, do Decreto nº 4576-R, de 10 
de fevereiro de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 18, da Portaria Conjunta SEDH/
SEGER Nº 01-R, de 08 de abril de 
2021, e o que consta no processo 
e-docs nº 2021-P0DL5,

RESOLVEM:                                                                                         

Art. 1º Conceder credencia-
mento no Sistema Digital de 
Consignações à Pessoa Jurídica 
abaixo relacionada:

NOME CNPJ

Associação de 
Pais e Amigos 
dos Excepcionais 
- APAE DE VILA 
VALÉRIO

05.677.450/0001-37

Art. 2º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

NARA BORGO CYPRIANO 
MACHADO
Secretária de Estado de Direitos 
Humanos

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

Protocolo 673187

PORTARIA CONJUNTA SEDH/
SEGER Nº 13-R, DE 25 DE MAIO 
DE 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
DIREITOS HUMANOS - SEDH 
e O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GESTÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 15, §5º e no art. 16, parágrafo 
único, do Decreto nº 4576-R, de 10 
de fevereiro de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no 
art. 18, da Portaria Conjunta SEDH/
SEGER Nº 01-R, de 08 de abril de 
2021, e o que consta no processo 
e-docs nº 2021-K56TT,

RESOLVEM:                                                                                         

Art. 1º Conceder credencia-
mento no Sistema Digital de 
Consignações à Pessoa Jurídica 
abaixo relacionada:

NOME CNPJ

Sociedade de 
Estudos Espiritas 
Chico Xavier

16.101.866/0001-29

Art. 2º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

NARA BORGO CYPRIANO 
MACHADO
Secretária de Estado de Direitos 
Humanos

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

Protocolo 673189

*PORTARIA SEGER Nº 048-R DE 25 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS - SEGER, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 31, §3º do Decreto nº 4576-R, de 10 de fevereiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar a relação parcial das pessoas jurídicas recadastradas como consignatárias no Sistema Digital de Consignações:

Nome abrev. Nome CNPJ
Deferimento

ATRICON Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil

37.161.122/0001-70 Integral

AMEDS Associação dos Militares Estaduais da 
Diretoria de Saúde da Polícia Militar do 
Estado do Espírito Santo

04.055.865/0001-06 Parcial

BMG Banco BMG S/A 61.186.680/0001-74 Integral

ASPCMES Associação dos Servidores Públicos Civis 
e Militares do Estado do Espírito Santo

24.104.379/0001-48 Parcial 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos

*matéria republicada por ter sido veiculada com incorreção na edição do dia 26/05/2021
Protocolo 673338
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